
TERMO DE REFERÊNCIA N.º 08/2026
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

OBJETO
1.1 Contratação direta, por inexigibilidade de licitação, da empresa Gabô ArquiteturaLTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 37.461.923/0001-50, para prestação de serviçostécnicos especializados na área de patrimônio cultural, compreendendo atividades degestão, proteção, salvaguarda e promoção, desenvolvidas em conformidade com asDeliberações Normativas do Conselho Curador do IEPHA-MG, nos termos do art. 74,inciso III, alínea "d", da Lei Federal n.º 14.133/2021.
1.2 Os serviços contemplam os três quadros de ICMS em um mesmo objeto, conformedetalhado abaixo:

QUADRO I – GESTÃO

1 Consultoria ao Conselho de Patrimônio Cultural e à Secretaria Municipal deCultura, por meio de atendimentos via telefone, e-mail e outros meios decomunicação, quantas vezes forem necessárias.

2
Orientação quanto ao preenchimento dos relatórios de responsabilidade dosetor de patrimônio cultural (programas culturais, relatório de atividades,gestão do Fundo Municipal de Patrimônio Cultural e Jornada do Patrimônio –se houver), em conformidade com as Deliberações Normativas do IEPHA-MG.

QUADRO II – PROTEÇÃO
1 Elaboração, atualização e/ou execução do Plano de Inventário de Proteção doPatrimônio Cultural.

2 Inventário de proteção ao patrimônio cultural com elaboração de fichas de inventárioe produção de mapas cartográficos, em cumprimento ao cronograma de inventárioestabelecido.
3 Atualização do inventário de proteção ao patrimônio cultural, com revisão eadequação dos registros existentes.



JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
1.3 O Município de São Gotardo integra o Programa ICMS Patrimônio Cultural doEstado de Minas Gerais, coordenado pelo IEPHA-MG. Para habilitação e manutençãono referido programa, o Município deve cumprir, anualmente, as exigências estabelecidaspelas Deliberações Normativas do Conselho Curador do IEPHA-MG, que contemplamatividades técnicas altamente especializadas nas áreas de gestão, proteção, salvaguarda epromoção do patrimônio cultural.
1.4 A pontuação obtida no programa repercute diretamente no coeficiente dedistribuição da cota-parte do ICMS destinada ao Município, configurando-se relevanteinstrumento de política fiscal e de preservação do patrimônio cultural local. O nãocumprimento dos requisitos implica perda de pontuação e, consequentemente, reduçãodas receitas municipais provenientes do ICMS Patrimônio Cultural.
1.5 Os serviços a serem prestados envolvem conhecimento técnico-científicoespecífico na área de patrimônio cultural, arquitetura, cartografia e educação patrimonial,além do domínio das metodologias estabelecidas pelo IEPHA-MG, o que inviabiliza acompetição entre interessados e autoriza a contratação direta com fundamento no art. 74,inciso III, alínea "d", da Lei n.º 14.133/2021 (serviços técnicos especializados de naturezapredominantemente intelectual).
FUNDAMENTO LEGAL
1.6 A presente contratação fundamenta-se no art. 74, inciso III, alínea "d", da Lei n.º14.133/2021, que autoriza a inexigibilidade de licitação para a contratação de serviçostécnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, de profissionais ou

QUADRO III – SALVAGUARDA E PROMOÇÃO
1 Elaboração de laudos técnicos de estado de conservação dos bens culturaismateriais tombados.
2 Elaboração do relatório de implementação das ações e execução do Plano deSalvaguarda.
3 Elaboração dos relatórios referentes aos Projetos de Educação Patrimonial.

NOTA TÉCNICA (Encargos e responsabilidades da contratada):
Todos os custos referentes a transporte, alimentação e hospedagem dos profissionaisalocados para o desenvolvimento dos trabalhos serão de responsabilidade exclusivada contratada, assim como todos os encargos sociais e impostos incidentes. OsRegistros de Responsabilidade Técnica (RRT) emitidos referentes à elaboração doslaudos técnicos também serão de responsabilidade da contratada.



empresas de notória especialização, quando a competição for inviável ou desnecessária.Cumulativamente, aplicam-se:
● Art. 72, I – que requer a definição do objeto da contratação de forma clarae suficiente;
● Art. 72, VII – que exige, para a instrução do processo, a justificativa depreço e a qualificação do contratado;
● Art. 72, VIII – que determina a comprovação de notória especialização docontratado.

DESCRIÇÃO DO OBJETO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
1.7 Os serviços técnicos especializados objeto desta contratação abrangem os trêseixos estruturantes exigidos pelas Deliberações Normativas do Conselho Curador doIEPHA-MG para o exercício de 2026, detalhados na seção 1 deste Termo de Referência.
1.8 Para fins de execução, a contratada deverá observar as seguintes especificaçõestécnicas:

● Quadro I – Gestão: os serviços de consultoria e orientação deverão serprestados de forma contínua, por meio de contatos via telefone, e-mail ououtros meios, em quantidade ilimitada, sempre que demandados peloConselho de Patrimônio Cultural ou pela Secretaria Municipal de Culturae Turismo; os relatórios orientados deverão estar em conformidade comos modelos e prazos definidos pelo IEPHA-MG para o exercício vigente;
● Quadro II – Proteção: elaboração e atualização do plano de inventário, asfichas de inventário e os mapas cartográficos deverão seguirrigorosamente as metodologias e padrões técnicos estabelecidos nasDeliberações Normativas do IEPHA-MG; os mapas cartográficos deverãoser produzidos em formato compatível com os sistemas de informaçãogeográfica exigidos pelo IEPHA-MG;
● Quadro III – Salvaguarda e Promoção: os laudos técnicos de estado deconservação deverão ser elaborados por Arquiteto ou Engenheirohabilitado, com emissão obrigatória de Registro de ResponsabilidadeTécnica (RRT) junto ao CAU, e deverão abranger todos os bens culturaismateriais tombados indicados pelo Município; os relatórios desalvaguarda e educação patrimonial deverão atender às diretrizes dasDeliberações Normativas do IEPHA-MG vigentes.

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
1.9 Para fins de habilitação, a empresa contratada deverá apresentar os seguintesdocumentos:
1.10 5.1 Habilitação Jurídica:

● Registro comercial, contrato social ou estatuto atualizado, comidentificação dos poderes do representante legal;
● Certidão de inscrição no CNPJ, com situação cadastral ativa.

1.11 5.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:



● Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à DívidaAtiva da União (CND Federal);
● Certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio dacontratada;
● Certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio dacontratada;
● Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela CaixaEconômica Federal;
● Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST;
● Certidão negativa de falência ou recuperação judicial emitida pelodistribuidor da sede da empresa.
● Declaração de que a empresa não emprega menor de 18 anos emtrabalho noturno, perigoso ou insalubre, nemmenor de 16 anos, salvona condição de aprendiz a partir de 14 anos (art. 68, inciso VI, da Lein.º 14.133/2021, em cumprimento ao art. 7º, XXXIII, da ConstituiçãoFederal).
● Cópia do contrato social e última alteração (ou ato constitutivoatualizado), comprovando o ramo de atividade compatível com o objeto;
● Documento de identificação do representante legal que assinará ocontrato, e procuração, se for o caso.

1.12 5.3 Qualificação Técnica:
● Certidão de Registro e Regularidade (CRR) da empresa junto ao Conselhode Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou ao Conselho Regional deEngenharia e Agronomia (CREA), com validade na data da contratação;
● Indicação de responsável técnico habilitado junto ao CAU ou CREA, comapresentação da respectiva certidão de regularidade profissional;
● Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica dedireito público ou privado, comprovando a execução de serviços deinventário do patrimônio cultural e/ou elaboração de laudos de estado deconservação de bens culturais tombados, em conformidade com as normasdo IEPHA-MG ou órgão congênere.
● Portfólio técnico da empresa, demonstrando trabalhos anteriores emgestão, proteção, salvaguarda e promoção de patrimônio cultural,compatíveis com o objeto contratado;
● Currículo e comprovação de vínculo (societário, empregatício oucontratual) do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) com a empresa;
● ART/RRT (Anotação/Registro de Responsabilidade Técnica) referenteaos serviços que serão prestados;
● Eventuais publicações, premiações, cursos ou participações emprojetos de referência na área de patrimônio cultural, que ajudem afundamentar a notória especialização exigida pela hipótese deinexigibilidade.



PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO
1.13 Os serviços deverão ser executados no prazo de 12 (doze) meses, contado a partirda data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado na forma da lei, de acordo como cronograma de atividades definido pelo IEPHA-MG para o exercício vigente.
1.14 A execução dos serviços ocorrerá no Município de São Gotardo – MG, podendoenvolver deslocamentos dos profissionais da contratada para os locais dos bens culturaisobjeto de inventário e laudo técnico, todos os custos de deslocamento sendo deresponsabilidade exclusiva da contratada, conforme nota técnica constante do objeto.
1.15 Os produtos e entregáveis deverão ser apresentados à Secretaria Municipal deCultura e Turismo nas datas estabelecidas pelo cronograma do IEPHA-MG, com prazomínimo de 10 (dez) dias úteis de antecedência em relação aos prazos de envio ao órgãoestadual.
VALOR ESTIMADO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
1.16 O valor global estimado para a presente contratação é de R$ 16.7000,00(Dezesseis mil e setecentos reais), conforme pesquisa de preços formalizada em Mapa dePreços juntado ao processo administrativo, em cumprimento ao art. 23 c/c art. 72, VII, daLei n.º 14.133/2021.

Item Descrição Qtd Und ValorUnit.(R$)
1 Serviços técnicosespecializados empatrimônio cultural –Gestão, Proteção,Salvaguarda e Promoção(Objeto que consta nos:Quadros I, II e III)

01 Contrato R$ 16.700,00

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 16.700,00

1.17 Condições de pagamento: o pagamento será efetuado em até 30 (trinta) diasapós a entrega e ateste dos serviços pelo fiscal do contrato, mediante apresentação deNota Fiscal/Fatura devidamente conferida e aprovada, acompanhada das certidões deregularidade fiscal e trabalhista vigentes.
1.18 Não haverá adiantamento ou pagamento antecipado. Os valores contratados sãofixos e irreajustáveis durante os primeiros 12 (doze) meses de vigência, nos termos doart. 92, §2.º, da Lei n.º 14.133/2021.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1.19 Constituem obrigações da contratada:



● Executar os serviços em conformidade com as especificações deste Termode Referência, com as Deliberações Normativas do IEPHA-MG e com asboas práticas técnicas aplicáveis;
● Indicar formalmente o responsável técnico habilitado junto ao CAU ouCREA, que responderá pela qualidade técnica de todos os serviçosexecutados, especialmente pela emissão dos Registros deResponsabilidade Técnica (RRT);
● Cumprir rigorosamente os prazos de entrega dos produtos estabelecidosno cronograma do IEPHA-MG e neste Termo de Referência;
● Arcar com todos os custos referentes a transporte, alimentação ehospedagem de seus profissionais para a realização dos serviços noMunicípio de São Gotardo e nos locais dos bens culturais inventariados;
● Recolher todos os encargos sociais, previdenciários, trabalhistas etributários incidentes sobre a prestação dos serviços, sem qualquer repasseao Município;
● Emitir os Registros de Responsabilidade Técnica (RRT) referentes àelaboração dos laudos técnicos de estado de conservação, sendo os custosde emissão de responsabilidade exclusiva da contratada;
● Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições dehabilitação e qualificação exigidas para a contratação;
● Comunicar à fiscalização do contrato, com antecedência mínima de 5(cinco) dias úteis, qualquer fato que possa comprometer o cumprimentodos prazos ou a qualidade dos serviços;
● Guardar sigilo sobre dados, informações e documentos do Municípioobtidos em razão da execução contratual;
● Responsabilizar-se por eventuais danos causados ao Município ou aterceiros em decorrência da execução dos serviços.

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
1.20 Constituem obrigações do Município de São Gotardo:

● Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estabelecidos neste Termode Referência;
● Fornecer à contratada todas as informações e documentos disponíveisnecessários à execução dos serviços, especialmente as deliberaçõesnormativas do IEPHA-MG, listas de bens tombados e relatórios deexercícios anteriores;
● Designar formalmente fiscal do contrato, nos termos do art. 117 da Lei n.º14.133/2021, responsável pelo acompanhamento e ateste da execução dosserviços;
● Providenciar as autorizações de acesso aos bens culturais tombados quesejam necessárias para a execução dos serviços de inventário e laudotécnico;



● Notificar a contratada, por escrito, sobre irregularidades, falhas ou atrasosna execução dos serviços, fixando prazo para correção;
● Aplicar as sanções cabíveis em caso de descumprimento das obrigaçõescontratuais, nos termos da legislação vigente.

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
1.21 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor designadopela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, nos termos do art. 117 da Lei n.º14.133/2021, ao qual competirá:

● Verificar a conformidade dos serviços prestados com as especificaçõesdeste Termo de Referência e com as Deliberações Normativas do IEPHA-MG;
● Atestar as Notas Fiscais/Faturas para fins de pagamento, após verificaçãoda adequação dos serviços entregues;
● Registrar as ocorrências relacionadas à execução do contrato, adotando asprovidências necessárias para a regularização das falhas observadas;
● Comunicar à autoridade competente quaisquer irregularidades que possamensejar a aplicação de sanções ou a rescisão contratual.

1.22 O fiscal do contrato será designado por portaria específica, emitida pelaautoridade competente, antes da assinatura do contrato.
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E ACEITE DOS SERVIÇOS
1.23 Os serviços serão medidos e aceitos mediante verificação do cumprimento dosseguintes critérios, em um só objeto, a serem aferidos pelo fiscal do contrato:

● Quadro I – Gestão: comprovação dos atendimentos de consultoria(registros de e-mails, atas de reuniões ou equivalentes) e entrega dosrelatórios orientados dentro dos prazos do IEPHA-MG;
● Quadro II – Proteção: entrega das fichas de inventário preenchidas, dosmapas cartográficos produzidos e do Plano de Inventárioelaborado/atualizado, em conformidade com os padrões do IEPHA-MG;
● Quadro III – Salvaguarda e Promoção: entrega dos laudos técnicos deestado de conservação acompanhados dos respectivos RRT, do relatóriode implementação do Plano de Salvaguarda e dos relatórios de EducaçãoPatrimonial.

1.24 O aceite definitivo dos serviços ocorrerá após a validação dos produtos peloIEPHA-MG, quando aplicável, ou após ateste do fiscal do contrato quanto àconformidade técnica dos entregáveis. A recusa de qualquer produto não conforme daráensejo à notificação da contratada para saneamento no prazo de 5 (cinco) dias úteis, semônus para o Município.
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1.25 Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a contratada estará sujeita àssanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei n.º 14.133/2021, sem prejuízo das demaiscominações legais, a saber:



● Advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que nãoacarretem prejuízo ao Município;
● Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atrasoinjustificado na entrega dos serviços, até o limite de 10% (dez por cento)do valor do contrato;
● Multa compensatória de até 10% (dez por cento) do valor do contrato, emcaso de inexecução total ou parcial das obrigações contratuais;
● Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 3(três) anos;
● Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos casos de maiorgravidade previstos no art. 156, §5.º, da Lei n.º 14.133/2021.

1.26 As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, assegurados ocontraditório e a ampla defesa.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
1.27 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguintedotação orçamentária:

Elemento de Despesa Ação Orçamentária Fonte
33.90.39.04 327 – Serviços deConsultoria 13.391.0109.1135 – Pesquisas,Levantamentos, Tombamentos doAcerto Patrimonial

1500

DISPOSIÇÕES FINAIS
1.28 Os casos omissos neste Termo de Referência serão resolvidos com base na LeiFederal n.º 14.133/2021, na legislação municipal aplicável e nos princípios gerais dodireito administrativo.
1.29 O presente Termo de Referência integra o processo administrativo de contrataçãodireta por inexigibilidade, juntamente com o Documento de Formalização de Demanda(DFD), o Estudo Técnico Preliminar (ETP), a justificativa de preço (Mapa de Preços) ea minuta contratual.
1.30 A assinatura do contrato estará condicionada à comprovação da regularidadejurídica, fiscal e técnica da contratada, nos termos estabelecidos na seção 5 deste Termode Referência.
São Gotardo/MG, 30 de junho de 2026.

______________________________Raissa BaêtaCoordenadora de Planejamento e Contratações
_____________________________________Joyce Fabiula RodriguesSecretária Municipal de Cultura e Turismo




